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durante todo o período indicado no caput do art. 1º, observado o disposto no parágrafo único, com
o apoio dos servidores lotados na Procuradoria Regional Eleitoral em Mato Grosso do Sul e, desde
que previamente autorizados pela chefia imediata, dos demais servidores do Ministério Público
Federal em Mato Grosso do Sul.
Art. 4º A escala da equipe de apoio ao plantão eleitoral é a constante da tabela abaixo:

DATA DO PLANTÃO NOME DO PLANTONISTA

17/04/2022 LUIZ FILIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

21/04/2022 EVELYN DA CUNHA GRAEFF

22/04/2022 EVELYN DA CUNHA GRAEFF

23/04/2022 EVELYN DA CUNHA GRAEFF

24/04/2022 TIAGO FUCHS MARINO

30/04/2022 LUIZ FILIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

01/05/2022 LUIZ FILIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

07/05/2022 TIAGO FUCHS MARINO

08/05/2022 TIAGO FUCHS MARINO

14/05/2022 LUIZ FILIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS

15/05/2022 LUIZ FILIPE NOVOA BORGES DE BARROS REIS
Art. 5º Os servidores que efetivamente cumprirem o plantão eleitoral farão jus ao recebimento de
horas extras, ou ao registro da jornada em banco de horas, conforme forem as disponibilidades
orçamentárias e financeiras.
Parágrafo único. Os servidores, de qualquer forma, poderão optar pela compensação das horas
extras no correspondente banco de horas.
Art. 6º As compensações do Procurador Regional Eleitoral observarão o disposto na Res. CSMPF
n. 159, de 06/10/2015.
Art. 7º Os casos omissos serão decididos pelo Procurador Regional Eleitoral.
Art. 8º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.
Dê-se ciência da presente Portaria aos Exmos. Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Procurador-Chefe
da Procuradoria da República em Mato Grosso do Sul, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral,
Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias Eleitorais e à Promotoria Eleitoral da
27ª Zona Eleitoral.
Publique-se no DMPF-e e no D.J.E.M.S.
Campo Grande, 12 de abril de 2022.
PEDRO GABRIEL SIQUEIRA GONÇALVES
Procurador Regional Eleitoral

PORTARIA PRE/MS Nº 33, DE 12 DE ABRIL DE 2022
Regulamenta a atuação do Promotor Eleitoral da 27ª Zona Eleitoral na eleição suplementar para os
cargos de prefeito e vice-prefeito no município de Angélica/MS e o respectivo Plantão Eleitoral.
O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO EM MATO GROSSO DO SUL, no
exercício de suas atribuições constitucionais e, em especial, nos termos do art. 77 da Lei
Complementar n. 75/1993;
CONSIDERANDO que compete ao Procurador Regional Eleitoral expedir instruções aos órgãos do
Ministério Público Eleitoral que oficiem perante os Juízos Eleitorais (art. 24, VIII, c/c art. 27, § 3º, do
Código Eleitoral e art. 77 da LC n. 75/93);

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 77 da LC n. 75/93, compete ao Procurador Regional
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CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 77 da LC n. 75/93, compete ao Procurador Regional
Eleitoral exercer as funções do Ministério Público nas causas de competência do Tribunal Regional
Eleitoral respectivo, além de dirigir, no Estado, as atividades do setor;
CONSIDERANDO a Portaria PGR/PGE n. 1/2019, que regulamenta a atuação do Ministério
Público Eleitoral;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a atuação do Promotor Eleitoral da 27ª Zona
Eleitoral na eleição suplementar para os cargos de prefeito e vice-prefeito de Angélica/MS,
especialmente quanto ao plantão eleitoral, com vistas a uma atuação mais eficiente na defesa do
regime democrático;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TRE/MS n. 765 ("Fixa data para a realização de
eleição suplementar para os cargos de prefeito e vice-prefeito do município de Angélica - 27ª Zona
Eleitoral, e aprova as instruções e o respectivo calendário eleitoral "), que estabelece, conforme
calendário nela constante, a data máxima de 03 de junho de 2022 para diplomação dos candidatos
eleitos (art. 23), e que os prazos nela referidos são "contínuos e peremptórios, não se
suspendendo aos sábados, domingos e feriados no cartório eleitoral, entre 17.04.2022 e a data de
diplomação dos candidatos eleitos" (art. 3º, caput, e § 1º);
CONSIDERANDO, ainda, a PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 140/2022 TRE/PRE/GABPRE, que
estabelece o funcionamento do cartório eleitoral da 27ª Zona Eleitoral em regime de plantão aos
sábados, domingos e feriados, a partir de 17 de abril até 03.06.2022 (art. 1º, caput, e § 1º);
CONSIDERANDO a atribuição do Centro de Apoio Operacional às Promotorias Eleitorais (CAO
Eleitoral) para subsidiar a execução das atividades atinentes ao processo eleitoral e seus
desdobramentos;
RESOLVE, em parceria com o COORDENADOR DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS
PROMOTORIAS ELEITORAIS neste Estado:
Art. 1º. Designar o Promotor Eleitoral da 27ª Zona Eleitoral do Estado de Mato Grosso do Sul para
atuar no processo eleitoral referente à eleição suplementar para os cargos de prefeito e vice-
prefeito do município de Angélica/MS.
Art. 2º. Instituir regime de plantão do Promotor Eleitoral da 27ª Zona Eleitoral, entre 17 de abril e 03
de junho de 2022, inclusive nos finais de semana e feriados, em razão da peremptoriedade e
continuidade dos prazos, que não se suspendem aos sábados, domingos e feriados (art. 3º, caput
e § 1º, da Resolução TRE/MS n. 765).
Art. 3º. O exercício da função eleitoral, em especial em ano de eleições, tem precedência sobre as
demais atribuições dos Promotores Eleitorais (art. 365 do Código Eleitoral e art. 94, § 1º, da Lei
9.504/97 e art. 90 da Portaria PGR/PGE n. 1/2019).
Parágrafo único. Os feitos eleitorais, no período compreendido entre o registro de candidatura até
cinco dias após a realização da eleição, terão prioridade perante o Ministério Público Eleitoral,
ressalvados os processos de habeas corpus e mandado de segurança (art. 94 da Lei 9.504/97 e
art. 90, parágrafo único, da Portaria PGR/PGE n. 1/2019).
Art. 4º. O Promotor Eleitoral ora designado poderá, a qualquer momento, dirigir-se à Procuradoria
Regional Eleitoral com vistas à obtenção de subsídios necessários ao desempenho de suas
funções e à atuação integrada do Ministério Público Eleitoral (art. 52 da Portaria PGR/PGE n. 1
/2019).
Art. 5º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador Regional Eleitoral, com os subsídios
apresentados pelo Centro de Apoio Operacional às Promotorias Eleitorais.
Art. 6º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário. Dê-se ciência da presente Portaria ao Exmo. Sr. Promotor Eleitoral Titular da 27ª
Zona Eleitoral de Mato Grosso do Sul, Procurador-Geral Eleitoral, Vice-Procurador-Geral Eleitoral,
Procurador-Geral de Justiça e Presidente do Tribunal Regional Eleitoral.
Publique-se no DMPF-e e no D.J.E.M.S.
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Procurador-Geral de Justiça e Presidente do Tribunal Regional Eleitoral.
Publique-se no DMPF-e e no D.J.E.M.S.
Campo Grande, 12 de abril de 2022.
PEDRO GABRIEL SIQUEIRA GONÇALVES
Procurador Regional Eleitoral
ANTONIO SIUFI NETO
Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias Eleitorais

ÍNDICE DE ADVOGADOS
ADELMO FELIX CAETANO (59089/DF)           13 13 13
ALEX DUARTE SANTANA BARROS (31583/DF)     13
ALEXANDRE ALVES CORREA (7179/MS)        44 44
ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO (16346/MS)                    15 15 15 42 47 47
ANDRESSA NAYARA MOULIE RODRIGUES BASMAGE MACHADO (12529/MS)     14
AUREO GARCIA RIBEIRO FILHO (8310/MS)                    51 63 65 70 72 75
BRUNO AURELIO RODRIGUES DA SILVA PENA (33670/GO)     13
DOUGLAS DE OLIVEIRA SANTOS (14666/MS)              33 33 35 35
FLAVIO PEREIRA ROMULO (9758/MS)     68
GILBERTO PICOLOTTO JUNIOR (13673/MS)              44 84 84 84
JOAO URBANO DOMINONI NETO (22703/MS)     44
JOSE PAULO DO NASCIMENTO COSTA (13707/MS)     46
JOSE RIZKALLAH JUNIOR (6125/MS)        44 44
JOSE VALERIANO DE SOUZA FONTOURA (6277/MS)                       32 34 37 38 49 50 83
JULIO CESAR DE MORAES (13740/MS)     44
LAUREN GOMES SILVESTRE (23132/MS)     46
LEONARDO BASMAGE PINHEIRO MACHADO (-11814/MS)     14
LETICIA ARRAIS DO CARMO (23983/MS)        44 44
LUCAS GANDOLFO HASHIOKA (23380-B/MS)        33 35
LUCAS ORSI ABDUL AHAD (15582/MS)        33 35
MARCELO AUGUSTO MELO ROSA DE SOUSA (113180/SP)        31 81
PAULO HENRIQUE GONCALVES DA COSTA SANTOS (61528/DF)     13
PEDRO DE CASTILHO GARCIA (20236/MS)     44
RAMATIS AGUNI MAGALHAES (19905/MS)     44
RODRIGO NASCIMENTO DA SILVA (9571/MS)     44
THIAGO NASCIMENTO LIMA (12486/MS)     14
WERTHER SIBUT DE ARAUJO (20868/MS)     60

ÍNDICE DE PARTES
14 - PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - COMISSAO PROVISORIA     51
ADRIANA DOS SANTOS FREITAS     79
ADRIANO GOMES     70
ADVOCACIA GERAL DA UNIAO     33
AGAMENON RODRIGUES DO PRADO     42
AIRTON CARLOS DA SILVA     84
ALDEMIR SILVA ALMEIDA     15
ALEX DE OLIVEIRA GONCALVES     84
ALINE EVELYN OVELAR ECHAGUE CHEKERDEMIAN     42
ANTONIO CEZAR LACERDA ALVES     84

BRUNA MAGALHAES DE OLIVEIRA     46
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